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EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO N° 23.06.17/PE  
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

PREÂMBULO 

Regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei no 8.666 
de 21/06/93 (atualizada), Decreto n°10.024/19 de 20 de setembro de 2019 e Lei Decreto 
7.892/2013, Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, por intermédio da Secretaria de 
Educação Básica, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação 
na modalidade Pregão na forma Eletrônica, a ser conduzido pelo Sr. OSEIAS LUIS IRINEU, 
pregoeiro municipal, nomeado pela Portaria n°738/2023 de 05 de maio de 2023, tendo como 
critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, por meio da plataforma Licitacoes-e, 

. 	do Banco do Brasil, site www.Iicitacoes-e.com.br, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇAO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DO 
PROGRAMA PAIC INTEGRAL DO MUNICíPIO ITAPIPOCA, PARA ATENDER AS 
ESCOLAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA, DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES IDENTIFICADAS NESTE 
TERMO DE REFERENCIA, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no 
Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido junto ao 
Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço eletrônico: 
http//www.tce.ce.gov.br. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço Unitário 
FORNECIMENTO: conforme cronograma com respectivos quantitativos instituído pelos 
instituições contratantes mediante Ordem de compras da Secretaria Contratante 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
LOCAL DO PREGÃO: 	w.Iicitacoes-e. com. br - 'Acesso Identificado no Iink - licitações 
ORGAO GESTOR: Secretaria de Educação Básica 

. 	ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 16 DE JANEIRO DE 2024, 
ÀS 09H00MIN: 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 16 DE JANEIRO DE 2024, ÀS 09H30MIN: 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 16 DE JANEIRO DE 2024, ÀS 10H00MIN: 
PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ CONSIDERADO O HORÁRIO DE 
BRASÍLIA - DF. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, regularidade fiscal, trabalhista e Regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de 
proposta de preços; 
4. ADJUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto; 	 çf\ 
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S. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Itapipoca, mediante as 
Administrativas/órgãos, que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa juridida à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é 
signatária do contrato com aAdmirlistração Pública; 
7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela 
condução do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao 
PREGOEIRO durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, 
no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico 
e promover a celebração do contrato: 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itaipoca; 
11. Jornal de grande circulação; 
12. DOE: Diário Oficial do Estado; 
13. DOU: Diário Oficial da União; 
14. ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Portal do Banco do Brasil S.A. no endereço 
www,Iicitacoes-e. com. br, entidade conveniada com o Município de Itapipoca mediante 
Termo de Apoio Técnico-Operacional. 

1. COM POEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 1 . TERMO DE REFERÉNCIA 
ANEXO li - MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
ANEXO III - MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através da Plataforma Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, licitações-e, 
no endereço eletrônico: www.licitacoes.e.com.br  
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações-e' constante da página eletrônica do 
BANCO DO BRASIL (http://www.Iicitacoes-e.com.br). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para inicio da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação cadastradas ou não no Município de Itapipoca/CE, que atendam a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, 
inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, respeitados os 
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favorecimentos impostos pela Lei complementar N°. 123/06 e Lei Complementar W. 14714' 
e suas alterações. 
4.2. Não poderão participar licitantds com sócios, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
4.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura de Itapipoca/CE; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio: 
f) Que não tenham providenciado1 o credenciamento junto à plataforma de licitações do 
Banco do Brasil S.A., através do sítio eletrônico www.licitacoes-e.com.br. 

• g) As pessoas enumeradas no artigo 90  da Lei N°. 6.666/93; 
4.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal W. 11.488/07, como critério 
de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar W. 123/06, em 
seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS. 
4.4.1. Em se tratando de Microempresa,  Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123/2006 e da Lei n°. 11.488/2007, para que possam gozar os benefícios 
previstos nos artigos 42 a 45 e no árt. 34 de ambas as leis, respectivamente, é necessário, 
à época do credenciamento, acrescentar as expressões "Microempresa' ou "Empresa de 
Pequeno Porte" ou suas respectivas abreviações, 'ME" ou "EPP", à sua firma ou 
denominação, conforme o caso. 
4.4.1.1 - A empresa que não for "ME' ou "EPP", e se declarar como tal, sofrerá as 
penalidades previstas em lei e conseqüente desclassificação. 
4.4.2. Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica, nos termos da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei 147/2014. 
4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 

W 	credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A., através do sítio 
www.licitacoes.e.com.br. 

S. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das proostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar: 
h) declarar o vencedor; 
1) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
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1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 
6.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da 
plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A. através do sitio www.licitacoes-e.com.br; 
6.1.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 
credenciados junto á plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil S.A, através do 
sitio eletrônico: http://www.licitacoes-e.com.br, e o envio das propostas de preços se dará 
diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente habilitadas portando 
senha pessoal. 
6.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo 
do licitante. 
6.1.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços, documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

• 6.1.5. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de Itapipoca/CE ou à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
6.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
6.1.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.2 - E vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, 
de mais de uma empresa. 	 " '. .. 
6.3- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da plataforma de licitações 
do Banco do Brasil S.A., para ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e 
manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de 
serviços, nos termos do artigo 50 . inciso III, da Lei n°. 10.520/2002; 

7. PARTICIPAÇÃO 
7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 
7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante. 
7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
pelos telefones: 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais 
localidades. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, 
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
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8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conecf 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.5. As propostas que estiverem acima do valor estimado serão convocados para 
negociação e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
8.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances. 
8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5°. 
8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 

a 	recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 
W 	sem prejuízos dos atos realizados. 

8.8.1. Quando a desconexão do éistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
8. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

• poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores será de R$ 50,00 
(cinquenta reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

- OBS1: A aplicação do valor de redução minima entre os lances incidirá sobre 
o preço global do item 

8.14.1. Por ocasião de participação no presente certame, os licitantes deverão observar. 
além do valor global estimado dos lotes, os valores unitários estimados de cada item que 
compõem aqueles. 
8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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daí 8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o forned 

desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 
8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a contratação. 
8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição 
de recursos, o objeto será adjudicaØo ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate 
em favor ME/EPP. 
8.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado 

. 	durante a etapa de lances; 
8.22.1. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor ciassificaba no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão. E de responsabilidade da licitante a sua conexão com o 
sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. 
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação 
de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 8.21, na ordem classificatória, com vistas ao exercício 
do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valpres apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 8.22, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, 
pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso 
queira, encaminhar uma melhor proposta. 

• 8.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
8.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, 
após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
8.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2015 -TOU -Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 
8.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á 
totalidade da remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRONICO 
9.1. A proposta de preços inicial, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, SEM A I9ENTIFICAÇAO DO FORNECEDOR, caracterizando o 
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serviço proposto no campo discriminado, em conformidade com o modelo da ProposTa dé 
Preços - Anexo III do Edital. 
9.1.1. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de 
medida consignada no edital. 
9.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes 
à execução do objeto desta licitação. 
9.1.3. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, 
na forma do Anexo III, em arquivo&no formato zipfile (zip). 
9.1.4. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
9.1.5. A exigência, quanto a não identificação na Proposta de Preços Inicial, de que trata o 
item 9.1 refere-se, exclusivamente, ao momento anterior à fase de lances. 
9.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1. 

S 	9.3. A validade da proposta será dà no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão, (nó caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado); 
9.4. Na hipótese do licitante ser MEJEPP será necessário a informação desse regime fiscal 
no campo próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar 
dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 
9.5. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final escrita, 
com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas 
as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos 
de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo 
Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 
completo, número de telefone e fax número de agência de conta bancária, no prazo máximo 
de 04 (quatro) horas a contar da olicitação via chat sistema. 

Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou 
serviço ou destacados; 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 
c) Especificação completa do servi4o e/ou produto oferecido, inclusive a marca de cada item 
que compõe o Kit, com informaçõs técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, 
totalmente conforme descrito no ANEXO 1 deste Edital; 
d) O preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma proporcional, para que os 
preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a não 
torná-los inexeqüíveis ou superfaturados; 
e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
9.6. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 
9.7. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
9.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
9.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
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10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
10.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observo o 
prazo para início/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPITULO V DA LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
102.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
rnicroempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 
5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via "chaí de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 
5(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 

• pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea fla". 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, 
na forma da alínea a anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 
10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

• 10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
11.1. EXIGÉNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA: 

11 1.i PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇAO, OS LICITANTES DEVERAO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DO BANCO DO BRASIL, 
NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW.LICITACOES-E.COM.BR, EXCLUSIVAMENTE 
POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO 
EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO. ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 
11.1.2 - o preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste 
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LC n° 123, de 2006. 
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11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrõnico duran 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
11.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 	 - 
11.1.8. ENCERRADA A FASE DE LANCES E/OU NEGOCIAÇAO, DEPOIS DE 
DECLARADO ACEITO O PREÇO PROPOSTO E APÓS CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO 
ATRAVÉS DO CHAT DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÓNICO, O LICITANTE 
VENCEDOR DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS FINAL COM OS 

n 	RESPECTIVOS VALORES READEQUADOS AO MENOR LANCE OBEDECENDO A 
TODOS OS DADOS SOLICITADOS NO ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) DO EDITAL, 
QUE DEVERÃO SER ENVIADOS VIA SISTEMA, DENTRO DO PRAZO MAXIMO DE 04 
ÍQUATRO) HORAS, A CONTAR A PARTIR DA CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO VIA 
CHAT DO SISTEMA. 
11.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo 
acima estabelecido, acarretará nas sanções cabíveis, podendo o Pregoeiro convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 
11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação e da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou 
desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 	 - 
11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os 'DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO", os que 
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 
11.2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 

• 11.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação 
da documentação exigida para a habilitação. 
11.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 
11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim dos recebimentos das propostas. 

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
11.3.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do (s) sócio (s) da empresa: 
11.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público 
de empresa mercantil da junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da 
junta onde tem sede a matriz. 
11.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta 
comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
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ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde opera 
com averbação no registro da junt onde tem sede a matriz. 
11.3.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no cartório de registro das pessoas jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no cartório de registro das pessoas jurídicas do estado onde opera 
com averbação no cartório onde tem sede a matriz. 
11.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no pais, e ato de registro de autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
11.3.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei 
Complementar N° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente 
virtual, por meio do sítio www.portaldoempreendedor.ciov.br  

. 	11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
11.4.1. Prova de inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS 
(CNPJ); 
11.4.2. Prova de inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, conforme ocaso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.4.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de regularidadq para com a FAZENDA FEDERAL deverá ser feita 
através da Certidão de Regularidade de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Divida Ativa da União (CND), emitida pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN N°1.751, de 2 de outubro de 2014 
b) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL deverSer  feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos Inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos INSCRITOS NA DIVIDA ATIVA 
MUNICIPAL. 
d) Prova de situação regular pejante o FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO - FGTS, através de CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - 
CRS; e 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 
mediante a apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA. nos termos do título V11-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio 
DE 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011, de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua omissão. Para efeito de sua validade. 

11.4.4. As MICROEMPRESAS (ME)e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), deverão 
apresentar toda a documentação edgída para efeito de comprovação de regularidade fiscal 
e trabalhista, mesmo que esta aprdsente alguma restrição; 
11.4.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
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11.4.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, impliàar 
decadência do direito à contrataçãb, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da lei 
no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso. 

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURiDICA: 
11.5.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sõa substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta. 
11.5.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) 

• registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da empresa. 
11.5.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura 
e encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega 
de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n° 8.683/2016 e a INRFB 
vigente. 
11.5.3. O balanço patrimonial aprentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apresentado. 
11.5.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da 
companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 
11.5.5. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 
equivalente ás suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-8 da 
Lei n°6.404, de 15 de dezembro dá 1976. 
11.5.6. No caso de Licitante recéhi-constituida (há menos de 01 (um) ano). deverá ser 
apresentado o balanço de abehura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, 
o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da 

• junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
11.5.7. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
11.5.8. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 	

- 

11.5.9. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice 
de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula 
abaixo: 

LG = AC+ARLP ~ 1.0 
PC+PELP 

Onde: 
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AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo: 
PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

11.5.10. Em caso de ausência do documento solicitado no item 11.5.9, o(a) pregoeiro (a) 
diligenciará os autos ao órgão gerehciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito 
de obter proposta mais vantajosa. 
11.5.11. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 
11.5.12. O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MINIMO ou CAPITAL MINIMO não inferior a 10% (dez 
por cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do 
balanço patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem 
resultado igual ou inferior a 01 (um). 
11.5.13. Caso a licitante cote mais de um lote, o valor do património liquido deverá 
corresponder ao somatório dos lotes dos quais for vencedora. 
11.5.14. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81 .000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço PatrimoriaI e demonstrações contábeis do último exercício social 
na forma do itemll.5, conforme art. 1.179 §21  do Código Civil e artigo 18-A, § 10 da Lei 
Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração 
Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
11.5.15. Certidão negativa de falència, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio 
da pessoa física (artigo 31 da Lei n° 6.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
11.5.16. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do planb de recuperação judicial ou a homologação do. Iano d 
recuperação extrajudicial, conformé o caso. 

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURiDICA: 
11.6.1. Apresentação de no minimo 01 (um) atestado de capacidade técnica de 
fornecimento executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta 

• licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, 
comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os 
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do 
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome 
e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pela pregoeira 
ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 

a) nome, CNPJ e endereço compl4to da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente 
do atestado; 
b) nome e cnpj da empresa que executou o fornecimento; 
c) descrição do (5) fornecimento(s); 
d) período de execução; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

11.6.1.1. No atestado de capacidaqe técnica deverá estar descrito expressamente os itens 
cuja execução ou entrega foram realizadas,  sendo estes compatíveis com o termo de 
referência deste edital, conforme o caso. 
11.6.1.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade 
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técnica para comprovação ao que dispõe o item "11.61", instrumento de nota f'iscallcont?à[ci 
de prestação de fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA GARANTIA 
11.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU DE 28/10/1 999, Je ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste 
edital; 
11.7.2 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art.32, §21, da Lei N.° 
8.666/93) 
11.7.3. Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax, 
telefone etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

11.8. DA GARANTIA 
11.8.1. O prazo para a troca do mpterial recusado será de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da solicitação de troca de produto. 

12.0- DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
12.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa física ou jurídica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnações, sob pena de decadência do direito. 
12.2 - Somente serão aceitaq solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição escrita direcionado a Prefeitura de Itapipoca, direcionada ao 
Pregoeiro, contendo a identificaçãó precisa e completa do autor e seu representante legal  
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, 
estado civil, profissão, domicilio, número do documento de identificação. devidamente 
datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de Itapipoca 
ou através do envio para o endereço eletrônico prega o©itapipoca.ce.gov.br, dentro do 
prazo editalicio. 
12.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, sendo a concessão de 
efeito suspensivo à impugnação medida excepcional, devidamente motivada nos autos do 
processo de licitação diante eventual concessão. 
12.4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital erá designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
12.5 Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do 
interesse da licitante entrar com recurso, com registro da síntese das suas razões 
devidamente fundamentada, poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo 
máximo de 30 (trinta) minutos, clicando em "Recurso" quando lhe será concedido o prazo 
de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, exclusivamente no sistema do 
licitações-e ou através do e-mail: pregao@itapipoca.ce.gov.br  ou ainda no protocolo no 
Setor da Comissão de Licitações,j no endereço apontado no rodapé, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas par apresentação das conlrarrazões, em igual número de 
dias, que começam a contar do término do prazo da recorrente, no mesmo sistema. 
12.6 - A falta de manifestação motivada no prazo previsto importará a preclusão do direito 
de recurso. 
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12.7 - Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente proteIatónos u—
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
12.6 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO, em regra, terão efeitos suspensivos, 
sendo estes restritos aos itens objeto das razões oferecidas. 
12.9 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
12.10— Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão de Licitações, sala da Coordenação de Licitações, no endereço apontado no 
rodapé. 
12.11 - O acompanhamento dos resultados de recursos e atas pertinentes a este Edital 
poderão ser consultados no endereço: www.licitacoes-e.com.br  que será atualizado a cada 
nova etapa constante neste Edital. 

13.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

• 13.2 - A Adjudicação do objeto dp presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO 
sempre que não houver recurso. 
13.3 - A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora. 
13.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório. 
13.5 - Antes de homologar o certame, a autoridade superior poderá fazer a convocação das 
licitantes que não tiveram suas propostas recusadas, se houver, para, no prazo informado, 
não inferior a 24 (vinte e quatro) hofrs, aderir ao cadastro de reserva, pelo preço da licitante 
vencedora, desconsiderando-se a margens de preferência e de classificação definida na 
licitação. 
13.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação. não haverá nov. convoca 
para tal finalidade e a licitante. 

14.0- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÕRGÃO GERENCIADOR 
14.1 —Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Reistro de Preços, 
que firmará o compromisso para futura contratação entre as panes, com validade de 12 

• (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
14.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, 
contados da data de convocação para sua assinatura. 
14.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de 
Registro de Preços pelo valor da liditante vencedora, segundo ordem de classificação. 
14.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
previsto neste edital sujeitará a licitante ás penalidades aludidas neste Edital. 
14.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de 
Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar o item específico ou ainda a licitação. 
14.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante 
da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 
14.7 - Para todos os efeitos, noj presente certame, em não sendo assinado termo de 
Contrato, entender-se-ão como talas notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de 
Registro de Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n° 8.666193. 
14.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 
Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 
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14.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá sêr 
convocado para assinar o termo dd contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O 
prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de contrato. 
14.10. ORGAO GERENCIADOR: Secretaria de Educação Básica do município de 
Itapipoca/Ceará. 

15.0 - DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n 
7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a 
contar da data de sua publicação. 
16.2. O fornecedor ficará obrigado 4 atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

17.0 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
17.2. Os preços registrados podeâo ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos 
prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
17.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
17.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 	 . 
17.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
17.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 

• 17.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
17.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 
17.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos 
mesmos meios iniciais de publicação. 
17.7. É proibido o pedido de revisâó com efeito retroativo. 
17.8. Havendo qualquer alteração) o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

18.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 	 . 
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II) Não retirar a nota de empenhoíou instrumento equivalente no prazo estabeleci~brj °/ 
administração, sem justificativa acditável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de 1993, 
ou no art. 70 da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem 
o ato. 

19. DA CONTRATAÇÃO 
19.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de 
contrato especifico, celebrado entre o Município de Itapipoca, por meio da Secretaria de 
Educação Básica, representada pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) (doravante denominado 
Contratante), e o licitante venced9 (doravante denominada Contratada), que observará os 
termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi 
submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município. 

• 19.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, 
contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, 
nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V. Em caso de recusa injustificada, 
ser-lhe-á aplicado o disposto no item 25 deste edital. 
19.3. Se o licitante vencedor não Jassinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao (à) Secretário(a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a 
licitação. 
19.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato 
na imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará 
com relação aos possíveis termos aditivos. 
19.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

20.0- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE 
20.1. Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada 

• pelo setor de compras desta Secrearia de Educação Básica: 
20.2 Prestar todas as informaçõe e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
20.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
20.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 
20.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 

21.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
21.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias: 
21.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
21.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
21.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente todas 
as disposições legais pertinentes. 
21.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deverão ser de primeira 
qualidade. 

 

tb (88) 3631-5950 '1 
Q prega «a itai pipoca.ct' 

Q a 	a .iltjiipoea.ce.go Iii 

Av. Anastácio Braga. 195. bairro São SebastiAo, Itapipoca/CE 
CEP: 62500400- Itapipocs - CE - Brisli 
CNPJ: 07423.0771000147. CGF: 06.920.214 

 



PRCIITURA o  

Itapipoca 
99 2°  

de Lkifaç&o / 
21.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todoso to 
e consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
21.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
21.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução; 
21.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 

22.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 
22.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 
22.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no 
ai. 65 da Lei n°8.666193; 

23.0 - DA FISCALIZAÇÃO 
23.1 - O fornecimento dos materiais/equipamentos serão acompanhados e fiscalizado por 
servidor da Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta entrega dos materiais/equipamentos, para fins de pagamento. 
23.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
23.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer 
material/equipamento que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar 
prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
23.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou 
a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666193. 
23.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 

inscrito no CPF e ou matricula n° 

. 	24.0 - DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL 
24.1. A vigência do contrato administrativo, decorrente do presente processo, terá início a 
partir da assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo, 
podendo ser prorrogado na forma do ai. 57 da Lei n° 8.666/93. 

25.0 - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
25.1 - Os materiais poderão ser se icitados de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Secretaria e deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação situado na 
Rua Antônio Teixeira Assunção, s/n, Bairro Julho, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
a contar do recebimento da requisição devidamente assinada. 
25.1.1. - O material deverá ser entregue conforme descrito no Termo de Referência - Anexo 
1, parte integrante deste edital. 
25.2 - A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o material que vier a 
ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
25.2.1 O prazo para a troca do material recusado será de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da solicitação de troca de produto. 
25.3 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com 
apresentado na proposta. 
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25.4 - A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por Parte 	cão / 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais presiàndo—
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da 
Pasta. 

26.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
26.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n°10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação: ensejar o retardamento da execução do objeto: falhar ou fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modd inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal, 
26.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar â CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 

• (calculado por dia de atraso, até, o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na as$inatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previstq no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional á obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamer4o no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 

. 	infração administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
O Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcira Contratante pelos prejuízos causados. 
26.3 As sanções previstas nas alínpas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
26.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
26.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
26.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
26.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 
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27.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
27.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
27.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93: 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração: 
27.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666193, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido: 
27.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

28.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

S 	28.1. O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correpondente; 
28.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente aprovada pela Secretaria de Educação Básica e 
encaminhada a Finanças, o pagamento será efetuado até o 300  dia após o recebimento da 
Nota Fiscal pela Contratante. 
28.3. O Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

29. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
29.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente á Secretaria 
Contratante. 
29.2. Com  base no art. 70, § 20  do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registrp de Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: "Na licitáção para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 

. 	30. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
30.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d' da lei federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
30.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

31.0 DAS DISPOSIÇÔES GERAIS. 
31.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do pregoeiro errd contrário. 	 . 
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31.2- A comunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as 
vencedoras, se dará preferencialmente através de meio eletrônico: 
pregao@itapipoca.ce.gov.br, inclusive as convocações, notificações, respostas de 
esclarecimentos, impugnações, recursos e demais atos que se fizerem necessários. 
31.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a seg.irança da contratação. 
31.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta 
licitação; 
31.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão ás 
normas nele contidas. 
31.6-O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento 
do licitante, desde que seja possivêl a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta, durante a realizaão da sessão pública de Pregão. 

. 	31.7- É facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive com a solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço 
e as quantidades do objeto e demais atos necessários a garantir a segurança jurídica da 
contratação. 
31.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de 
terceiros, devidamente justificado. 
31.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente da Prefeitura Municipal de Itapipoca. 
31.10- É vedado ao servidor dos &gãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, 
direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
31.11 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação 
e não será devolvida ao proponente; 
31.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constántes da Lei Federal 
n° 8.666/1993, Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 e do Decreto 
Municipal n°009/2013. 

32. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 
32.1 Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
32.2 Decreto n°7.892, de 23 de janeiro de 2013— Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666/93. 
32.3. Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
32.4 Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 
32.5 Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 
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33.0 - DO FORO 

    

33.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir ibda e-
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Itapipoca! 	27 d' dezembro de 2023. 



  

wuNIC. 
1> 

.7 
o 

Fis.:  40Y 2 
o;niss5o e anente.' 

PREFEITURA DE 

Itapipoca 
Pnfn.tL 1wti 

 

  

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DO 

PROGRAMA PAIC INTEGRAL DO MUNICIPIO ITAPIPOCA, PARA ATENDER AS ESCOLAS MUNICIPAIS, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTIDADES IDENTIFICADAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 

2- JUSTIFICATIVA DA DESPESA 

2.1. Considerando o Termo de Comprisso N°88/2023 firmado entre o Governo do Estado do Ceará e 

o Município de Itapipoca que: 

2.1.1 Constitui objeto deste compromisso a execução do Programa de Aprendizagem na Idade Certa 

- Paic Integral, que tem por objetivo a promoção da aprendizagem na idade certa, bem como o seu 

fortalecimento com equidade e a universalização do Ensino Fundamental em tempo integral na rede 

pública municipal de ensino do Estado do Ceará, a partir da cooperação interfederativa, de natureza 

técnica, pedagógica e financeira. 

2.1.2. Os objetivos do Paic Integral serão desenvolvidos, para incentivar a implementação inicial do 

tempo integral, em regime de colaboração com as redes municipais de ensino, no período de 2023 a 

2026, observando o art. 22 da Lei Complementar n9  297, de 19 de dezembro de 2022. 

2.1.2.1 No primeiro ano do programa, a integralização acontecerá nas turmas de 92  ano, em 2023, 

seguindo-se do 82 ano, em 2024,72  ano, em 2025, e 62  ano, em 2026. 

2.2 Constitui o objeto deste Termo de Referência a aquisição de materiais e equipamentos parà 

equipar as Cozinhas das Unidades Escc4ares, para adequar, progressivamente, as condições de oferta 

do tempo integral, com vistas a garantir a segurança alimentar e nutricional dos estudantes, a 

melhoria dos espaços escolares, o desenvolvimento de atividades culturais e esportivas, os cuidados 

com a higiene e o bem-estar dos alunos, a fim de possibilitar o seu desenvolvimento integral, 

assegurando a sua permanência na escola e melhores oportunidades de aprendizagem, que atendam 

as suas necessidades na sociedade atual; 

2.3 Assim, considerando os aspectos anteriormente descritos, e caminhando no sentido do esforço 

da SEDUC para garantir a qualidade da educação pública municipal, é que se justifica a aquisição de 

materiais e equipamentos, incluindo eletrodomésticos para equipar as Escolas de Tempo Integral de 

Itapipoca, atendendo a Lei Complementar N2 297, de 19 de dezembro de 2022 e regulamentada pelo 

Decreto Estadual NQ 35.430, de 15 de maio de 2023, que dispõe sobre ampliação do Programa 

Aprendizagem na Idade Certa - Mais Paic, ora denominado Paic Integral objetivando a 

universalização do ensino fundamental em tempo integral na rede pública de ensino do município 

de Itapipoca. 

3.JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÂO DE ME E EPP: 

3.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, 

ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer 

legislação específica editada pelo ente licitante. Justifica-se a não realização de exclusividade e de 

cotas reservadas no presente certame qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado de acordo com os seguintes motivos: 

3.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente e 
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municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis 

que em havendo cotas, que se verifi9ue a cotação com preços diferentes para os mesmos itens 

licitados em cotas diferentes. 

3.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 

tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes 

e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME 

ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes. 

3.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto 

a ser contratado, causando atrasos rocessuais para as adequações de preços, assim como o 

transtorno de ter que se lidar com dcis valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes 

frustrando-se licitações ou contrataçôes, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões 

contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento. 

3.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 

147/2015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou 

eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 

47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade 

com o art. 49, inciso III não se aplica os benefícios dos arts.47 e 48 quando: 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado ou; 

3.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, 

adjudicação e contratações de micrqempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do 
ca Município de Itapipo, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e 

empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de 

Itapipoca. 

3.7 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Itapipoca, do 

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 

especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 

assinatura do contrato e na ocorrênci do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma 

legal. 	 - 

3.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e 

social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 

inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à 

luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A 

Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade 

de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a 

garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

3.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP 

nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. 

Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da 

competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a 

administração" conforme é vislumbrado no artigo 32  da Lei n. 8666/93. 

4. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

a) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 
b) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde pera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
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c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidàmente—

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 

registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 

Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 

no caso da licitante ser a sucursal, filia ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das 

tado Pessoas Jurídicas do Es 	onde oper com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial 

que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n2  128/2008, devidamente 

disponibilizada 	integralmente 	em 	ambiente 	virtual, 	por 	meio 	do 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

S. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

d.) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União 

(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n 9  1.751, de 

2 de outubro de 2014; 

e.) A comprovação de regularidade pai»  com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 

f.) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 

g.) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 

• Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

h.) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12  de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 

de julho de 2011. 

Ç 	Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o 

prazo de 30 (trinta) dias da sua emissãp. Para efeito de sua validade. 

E) - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 

mesmo que esta apresente alguma restrição; 

j.) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração 
pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelaniento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
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k.) - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, 
conforme o caso. 

6- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

6.1- BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
6.1.1.0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 
todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro 
Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os 
termos ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa. 
6.1.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 
escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n2  8.683/2016 e a INRFB vigente. 
6.1.3. O balanço patrimonial apreentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apreseniado. 
6.1.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal 
de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, 
acompanhado do registro na Junta Comercial. 
6.1.4.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante equivalente às 
suas receitas, às regras constantes ri  artigos 289, 294, 294-A e 294-8 da Lei n9  6.404, de 15 de 
dezembro de 1976. 
6.2 No caso de Licitante recém-const tuída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado o 
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidarnente 
registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 
nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 
6.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices 
estabelecidos neste instrumento convocatório. 
6.3.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar 
resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar patrimônio 
liquido mínimo ou capital mínimo de 113% (dez por cento) da estimativa de custos. 
6.4. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado 
por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial 
da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 
1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP 2! 1,0 
PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 
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PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

6.5. Em caso de ausência do documento solicitado no item 6.4, o (a) pregoeiro (a) diligenciará os 
autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de obter proposta mais 
vantajosa. 
6.5.1. Para considerar-se habilitada naqualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar 
resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar patrimônio 
líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 
6.5.2. O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez por cento) da 
estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial, 
quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou inferior a 01 (um). 

6.5.3. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio líquido deverá corresponder ao 
somatório dos itens dos quais for vencedora. 
6.5.4. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido 
receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 6.1, 
conforme art. 1.179 §2 do Código Civil e artigo 18-A, § 1 da Lei Complementar Q  123/2006, 
entretanto deverá apresentar a ÓASN SIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - 
Microempreendedor Individual). 
6.5.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física (artigo 31 da Lei n9  8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
6.5.6. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 
acolhimento do plano de recuperação ljudicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso 

7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade 

pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua 
execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e 
com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por 
pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à 
conferência pela Pregoeira ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 
a.1) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 
atestado; 
b.1.) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
cl.) descrição dos fornecimentos; 
d.1) período de execução; 
e.1) local e data da emissão do atestado; 
f.1) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

b). No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou 
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Rcfcrência deste edital, conforme 
ocaso. 

c). Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item "a' instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
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8. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada 

no DOU de 28/10/1999, e ao incisolXXXlll,  do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores 
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §22, da Lei n.2 8.666/93). 
c) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais Ex: E-mail, fax, telefone ETC. A 
ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

9. DA GARANTIA 
9.1 O prazo para a troca do material recusado será de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da 
solicitação de troca de produto. 

10.0- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃO GERENCIADOR 
10.1 - Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, que 
firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) meses, a 
partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
10.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da 
data de convocação para sua assinatua. 
10.3 - Os licitantes que aceitarem a copvocação tratada no item anterior integrarão a Ata de Registro 
de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
10.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto neste 
edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 
10.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de 
Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar 
o item específico ou ainda a licitação. 

10.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um represerftànte da 
Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n 8.666/93. 
10.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinada termo de Contrato, 
entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de Preços, 
em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n2  8.666/93. 
10.8 - Os tramites regulamentares da CAta de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n2  010/2017. 

10.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado 
para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência da 
contratação será definido no respectivo termo de contrato. 

10.10. ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Educação Básica do município de ltapipoca/Ceará. 

11.0 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública quê não tenha participado do certame licitatório, observadas as 
condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 7.892/2013 e Decreto 
Municipal n2  010/2017. 

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da data 
de sua publicação. 
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12.2. O fornecedor ficará obrigado a átender todos os pedidos efetuados durante a 

13.0 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 12 do art, 65 da Lei Federal n2  8.666, de 21 de junho de 1993. 
13.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos prestados, 
conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lei Federal n2  8.666, de 
21 de junho de 1993. 
13.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
13.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
13.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 

13.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses ou 
concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatÓrio, visando a igual 
oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
13.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 
justificada. 

13.5. É vedado ao contratado interro4er a prestação de serviços/fornecimento enquanto aguarda 
o trâmite do processo de revisão de préços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
13.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios iniciais de 
publicação. 
13.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
13.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópitalidadaAtade 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 	 - 

14.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
14.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades 
previstas neste Edital, no que couber, pos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos lil ou IV do caput do art. 87 da Lei ri2  3.666, de 1993, ou no art. 
72 da Lei n2  10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato. 

15-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo setor de 
compras desta Secretaria de Educação Básica; 
15.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela contratada; 
15.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
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15.4 Efetuar o pagamento na forma justada no Edital, no Termo de Referência 
Contratual; 
15.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo 
outras previstas no Contrato; 

16- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
16.1 - Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 

16.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

16.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da Contratante, 
todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
16.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente todas as 
disposições legais pertinentes. 
16.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deverão ser de primeira qualidade. 
16.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e 
consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
16.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
16.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus eMpregados e/ou prepostos envolvidos na execução; 
16.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 
outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 

17- CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
17.1 —Os materiais poderão ser solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria 
e deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação situado na Rua Antônio Teixeira 
Assunção, s/n, Bairro Julho, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
requisição devidamente assinada. 
17.1.1. - O material deverá ser entregue conforme descrito rio Termo de Referência - Anexo 1, parte 
integrante deste edital. 

17.2 - A Licitante vencedora ficará origada a trocar as suas expensas o material que vier a ser 
recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 

17.2.1 O prazo para a troca do material recusado será de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da 
solicitação de troca de produto. 

17.3 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado 
na proposta. 

17.4 - A licitante vencedora sujeitqr-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando esclarecimentos 
solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, 
qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta. 

18- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
18.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei W 8.666, de 21 de junho de 1993. 
18.2 - A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a 
XII do art. 78 da Lei Federal n2  8.666/93; 

1À) 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autè4 °'  
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 

Administração; 

c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nQ 8.666/93, sem que haja culpa 

do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 

houver sofrido; 

d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 

80, incisos 1 a IV, ambos da Lei nQ 8.666/93. 

19- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n2  10.520, de 2002, a Contratada que 

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 

19.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração 

administrativa, Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 	 11 

b) Multa moratória de 0,3% (três décinos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado 

por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso 

na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 

contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 

(trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato); 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor 

global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); 

não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela 

Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não 

apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado 

sobre o valor estimado da contratação); 

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opeFa  e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com o 

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo 

prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 79  da 

Lei n2  10.520, de 2002; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantd da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penblidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados. 

19.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n9  8.666/1993, as empresas ou 

profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n2  8.666/1993. 

19.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 
na Lei n2  8.666/1993. 
19.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o principio da proporcionalidade. 
- p) 
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19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastram to.— 

Fornecedores Municipal. 

20. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

20.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante. 

20.2. Com  base no art. 79, § 22 do Decreto Federal n2  7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da lei n2 8.666, de 21 de junho de 

1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

hábil". 

21 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

21.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 

Nota Fiscal correspondente; 

21.2. Caso a Nota Fiscal seja devidàmente atestada pela Secretaria de Educação Básica, será 

encaminhada a Secretaria de Planejar9ento e Gestão, devendo o pagamento ser efetuado até o 30° 

dia após o recebimento da Nota Fiscalpela Contratante; 

21.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 

Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

22. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 

22.1- A vigência do contrato administrativo, decorrente do presente processo, terá início a partir da 

assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo, podendo ser prorrogado 

na forma do art. 57 da Lei n2  8.666/93. 

23. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

23.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências i incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde 

reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da lei federal n.2  8.666/93, alterada e consolidada. 

23.2- Independentemente de declarção expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 

contratante, estão incluídas todas as c(espesas necessárias à execução do contrato. 

24.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 

24.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do: 

valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 
24.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65 da 

Lei n2 8.666/93; 

25.0 - DA FISCALIZAÇÃO 

25.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da Secretaria, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos 

produtos, para fins de pagamento. 
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25.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
contratada. 
25.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço que 
não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 
eventualmente fora de especificação. 
25.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a quem este 
designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao quê 

dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 dá Lei Federal n°8.666/93. 
25.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 	  
inscrito no CPF e ou matricula n9  

26. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

26.1 Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
26.2 Decreto n2 7.892, de 23 de janero de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15 da Lei n2  8.666/93. 

• 26.3 Lei n2  10.520, de 17 de julho de 2002— Institui modalidade de licitação denominada pregão. 
26.4 Decreto n9  10.024, de 20 de setembro de 2019— Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, 
na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os 
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da 
administração pública federal. 
26.5 Lei Complementar n2  123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte. 
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KIT UTENSÍLIOS EM INOX PARA MEXER E SERVIR 
ALIMENTOS. Kit composto por IS qeças em inox para mexer e servir 
alimentos sendo: 3 (três) conchas; 13 (três) escumadeiras; 3 (três) 
pegadores; 3 (três) garfos grandes; 3 (três) colheres grandes: 

Especificaçâo Tam. Dimensões 
Concha escumadeira garfo Colher Pegador 

Comprimento 1 30cm 34.5cm 31cm 33cm 21cm 
2 50cm 50cm 34cm 36cm 28cm 
3 60cm 56cm 50cm 51,5cm 39,5cm 

Espessura 1 2.5mm 2.5mnj 2.Smm 2.5mm 2.Smm 
2 2.Smm 2,Smr$ 2,5mm 2.5mm 2,5mm 
3 2,5mm 2.5mm' 2,Smm 2.5mm 2,5mm 

Capacidade 1 lOOmI - - 
2 150m1 - 
3 200m1 - 

Diâmetro 1 8cm 10cm - 6cm 
3 11cm 16cm - 8.5cm 

UNID 
	

76 

KIT SALADEIRAS: Kit composto por 6 saladeiras plásticas de servir, 
em tamanhos variados, sendo: 2 (duas) saladeiras grandes, com 
capacidade para 7,6 litros; 2 (duas) saladeiras médias, com capacidade 
para 5,2 litros; 2 (duas) saladeiras pequenas, com capacidade para 3,3 
litros. 

Tamanho Capacidade Dimenkões 
Diâmetro Altura Tolerância 

Grande 7.6 litros 35,2 cm 15,1 cm +1-10% 
Média 5,2 litros 

3,3 litros 
31 cm 
26.3 cai 

13,8 cm +1-10%  
+410% Pequena 12,2 cm 

UNID 
	

76 

KIT DE FACAS EM INOX PARA CORTES: Kit composto por 9 U 
(oito) facas em inox para cortes em ti manhos variados, sendo: 3 (três) 
facas para corte de carnes, com fio liso; 3 (três) facas para corte de 
legumes, com fio liso; 3 (três) fa4s para corte de pães, com fio 
serrilhado; Características gerais: Lâmina e cabo em aço inox 
monobloco ou Lâmina em aço inox e cabo anatômico de polipropileno 
com antibacteriano que inibe o crescimento de bactérias e fungos. 
Certificada pelo NSF (National Sanitation Foundation) - organização 
internacionalmente reconhecida em monitoração de segurança de 
alimentos e práticas de higiene em empresas de alimentos e 
restaurantes. 

Utensílio Lâmina 

(Polegadas) 

Espessura Comp. Tolerância 

(comp.) 
Faca de 
carne 

6" 3.0 mm 27,5cm 
3,0 mm 29cm +1-10% 

10" 3.0 mm 33cm' +/-10% 
Faca de 
legumes 

r 	3" 2,5 mm 19cm +1-10% 
4" 2,5 mm 21cm +/-10% 
5,  2.5 mm 25cm +/-10% 
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Faca de pão 5" 2.5 mm 21cm +1-10% 
8" 2,5 mm 33cm +1-10% 

TOTAL 
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ANEXO II  

DECLARAÇÕES DIVERSAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

tAUNIC 

1 
.1 

FIs.:11? 	Q 
Cornij0 Pe anenrr de Li 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° - 

sediada. 

(Endereço Completo) 

1 - Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (quatorze) anos, em obgervância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que 

acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal no 8666/93. 

2- Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax, 

telefone etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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Valor Global da Proposta: 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
CNPJ/CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

( 	) 

1 
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 

Local de Data 

Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Comissão de Licitação - Pregão 

Prezado(a) Senhor(a). 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, 
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 /PIE, cujo objeto é 
	  conforme especificações constantes do anexo 1, parte 
integrante deste processo. 

ITEM 
ESPECIFICAÇAO DO 

OBJETO 
UNID QUANT MARCA VIR. 

UNIT. 
VIR. 

TOTAL 

VALOR GLOBAL 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluidas todas as despesas incidentes sobre 
o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas 
que possam incidir sobre a contratação, inclusive a margem de lucro.  

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório (edital), 

A 	 de 2O 
1t' 

Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal 



Empresa 	1  item 	 Quantidade 	1 Valor unitário 
	registrada 	[  registrado   

Ordem 	de 
classificação   

Itapipoca 
1$JNIC 

'o 

.rsJ,Q . 
Comis,o Pe/manen!e 

ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 REFERENTE AO PREGÃO 
ELETRÔNICO N.° 23.06.17IPE 

	

A   pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na 	 , Itapipoca - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
	  neste ato reprsentado pelo Secretária Executivo da Secretaria de 
	  Sr. 	  com fundamento no Edital do Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços n° 23.06.17/PE, Processo n° 23.06.17/PE, em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei Federal n° 
10.520/02,Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Municipal n°09/2013 e Decreto Municipal 
n° 010/2017. resolvem REGISTRAR OS PREÇOS para 	 , conforme 
especificações do ANEXO 1, nos termos e condições das cláusulas que compõem está Ata 
de Registro de Preços. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS EMPRESAS REGISTRADAS. Conforme resultado da 
licitação, a presente ata tem por fim registrar os preços e produtos da empresa XXX, inscrita 
no CNPJ sob o n.° xxx, com sede na Rua xxx, n.° xxx, CEP: xxx, Telefone(s): xxx, E-mail: 
xxx, no município de xxx/UF, neste ato representada por xxx, portador do CPF n.° xxx, 

Parágrafo primeiro - Ainda, com fundamento nos arts. 11 e 13 do Decreto Federal n.° 
7.892/13 e, considerando que os licitantes abaixo relacionados aceitaram integrar a Ata de 
Registro de Preços pelo valor do primeiro colocado, vencedor da licitação, também serão 
registrados os seguintes fornecedores, segundo ordem de classificação definida na licitação: 

Parágrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do §10  somente serão 
convocados na hipótese de cancelamento do preço do primeiro, nos temos dos arts. 20 e 21 
do Decreto n,° 7.892/13. 
Parágrafo terceiro — Somente serão convocadas as licitantes de que trata o parágrafo 
anterior, que tenham apresentado suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão 
n. /____ 
Parágrafo quarto — Somente estão incluídas nesta Ata de Registro de Preços as licitantes 
que apresentaram suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico n° 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO ÔRGÃO GESTOR 

2.1- A Secretaria de Educação Básica é o órgão gestor desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1—A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
	  de acordo com as especificações que constam no 
Anexo 1 deste Instrumento, pelo lpreço registrado, o quantitativo, a marca, a empresa 
fornecedora e o nome do representante legal, em obediência à ordem de classificação das 
propostas, juntamente com a documentação e as propostas de preços apresentadas, os 
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quais, independentemente de transcrição, fazem parte deste Instrumento, naquilo que não 
o contrariem. 
Parágrafo único. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no Anexo 1 desta 
Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §10, do art. 65, da Lei n.° 
8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e 
alterações. 
Parágrafo único. As aquisições serão realizadas na medida das necessidades do órgão 
gerenciador e órgãos participantes, mediante formalização do Instrumento previsto no art. 
62 da Lei 8.666/93, não importando este registro obrigatoriedade de aquisição do total 
estimado, nos termos do art. 15, § 40 da Lei n° 8666/93 e alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
• 5.1 Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias 

desta Ata, os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, e servirão 
de base para futuras aquisições, observada as condições de mercado. 
Sub cláusula única - As quantidades previstas no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
Edital são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
reservando-se a Administração Municipal, através da entidade participante, o direito de 
adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item 
especificado. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar 
da data de sua publicação. 
6.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

CLÁUSULA SETIMA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
8.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos 
prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
6.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercédo; 
8.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
8.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação,  
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8.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justifica'?as -' 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
8.5. E vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito ás sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 
8.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá procederá revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 
iniciais de publicação. 
8.7. E proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA— DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 - O município de ltapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
ai) Descumprir as condições da ata de registro de preços: 
a.2) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
a.3) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de 1993, 
ou no art. 70  da Lei n° 10.520. de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem 
o ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 
10.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no 
art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
11.1 Os materiais poderão ser solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Secretaria e deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação situado na 
Rua Antônio Teixeira Assunção, s/ri, Bairro Julho, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
a contar do recebimento da requisição devidamente assinada. 
11.1.1. - O material deverá ser entregue conforme descrito no Termo de Referência - Anexo 
1, parte integrante deste edital. 
11.2 - A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o material que vier a 
ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
11.2.1 O prazo para a troca do material recusado será de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da solicitação de troca de produto. 
11.3 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com 
apresentado na proposta. 
11.4 - A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando 
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
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CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente: 
12.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente aprovada pela Secretaria de Educação Básica e 
encaminhada a Finanças, o pagamento será efetuado até o 301  dia após o recebimento da 
Nota Fiscal pela Contratante. 
12.3. O Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras desta Secretaria de Educação Básica; 
13.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
13.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
13.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 
13.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
14.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
14.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
14.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
14.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente todas 
as disposições legais pertinentes. 
14.5 - Fica expressamente definido que os serviços e'ou produtos deverão ser de primeira 
qualidade. 
14.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos 
e consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
14.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
14.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução; 
14.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas ±rrelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002. a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto: falhar ou fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato eíou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar á FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
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a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejiiizos /J- 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo): e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sotre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também éf aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade pára licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
15.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do ai. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
15,5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
15.6 A autoridade competente, qa aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
16.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da LeiNJ0  8.666, de 21 de junho de 1993. 
16.2 A rescisão contratual poderá der: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do ai. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
16.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do ai. 78 da Lei n° 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
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16.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) 
vias para que possa produzir os efeitos legais. 

Itapipoca (CE), 	de 

ORGÃO GERENCIADOR 
Secretário Executivo da Secretaria de 

Educação Básica 

  

de 2023. 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA 	 , COM A 
EMPRESA 	  PARA 
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Itapipoca, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
	  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 	  com sede na Rua(Av.) 
	  Bairro 	  Itapipoca, neste ato representado pelo(a) Secretária 
Executivo da Secretaria 	  Sr(a) 	  
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
	  com endereço na 	  n° 	, bairro 

• em 	 , Estado do 	  inscrita no CNPJ sob o n° 
	  representada por 	 , portador(a) 
do CPF n° 	 ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, 
de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n° 23.06.17/PE, Processo n° 23.06.17/PE, 
resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal 
no 8.666193, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 
10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às normas, cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei 
Federal N°8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n°10.520, de 17107/2002, 
devidamente homologado pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) da Secretaria de 
	 da Prefeitura Municipal do Município de Itapipoca-CE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 O Presente contrato tem por objeto a 	  conforme especificações 
constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

CLAÚSULA TERCEIRA- DO VALOR 
3.1- A CONTRATANTE pagará ao(â) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 
contrato o valor global de R$ 	 ( 	  ), conforme planilha em 
anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e 
alterações. 

CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras desta Secretaria de Educação Básica; 
5.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
5.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
5.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 	 ..i ., 
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5.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DA FISCALIZAÇÃO 
6.1 - O fornecimento dos materiais/equipamentos serão acompanhados e fiscalizado por 
servidor da Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta entrega dos materiais/equipamentos, para fins de pagamento. 
6.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
6.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer 
material/equipamento que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar 
prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
6.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(â) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
6.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
	  inscrito no iPPF e ou matrícula n° 	 

CLÁUSULA SÉTIMA• DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
7.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
7.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
7.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
7.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente todas 
as disposições legais pertinentes. 
7.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deverão ser de primeira 
qualidade. 
7.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos 
e consequências provenientes da 4xecução do serviço objeto deste presente certame. 
7.7 - O Licitante vencedor deverá cbmprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
7.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução; 
7.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução, inclusive as iobrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DO CONTRATO 
8.1. A vigência do contrato administrativo, decorrente do presente processo, terá início a 
partir da assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo, 
podendo ser prorrogado na forma do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇOES DO PAGAMENTO 
9.1. O Pagamento será efetuado por meio de transferência 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
9.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente aprovada pela Secretaria 
encaminhada a Finanças, o pagamento será efetuado até o 300  dia 
Nota Fiscal pela Contratante. 
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9.3. O Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade 	0~  
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
10.1. Os materiais poderão ser solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Secretaria e deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação situado na 
Rua Antônio Teixeira Assunção, sii, Bairro Julho, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
a contar do recebimento da requisião devidamente assinada. 
10.1.1. - O material deverá ser entregue conforme descrito no Termo de Referência - Anexo 
1, parte integrante deste edital. 
10.2 - A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o material que vier a 
ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
10.2.1 O prazo para a troca do material recusado será de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da solicitação de troca de produto. 
10.3 - Independentemente da aceiação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais 
obrigando-se a repor aquele que presentar defeito ou for entregue em desacordo com 
apresentado na proposta. 
10.4 - A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando 
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da 
Pasta. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 
11.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante: Dotação orçamentária 	 ; Elemento de Despesa: 	  
Fonte de Recurso: 	  

CLAÚSULA DECIMA SEGUNDA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
12.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onda reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da adninistraçâo para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da lei federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
12.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS 
13.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 
13.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no 
art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
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contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na e 
do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia qe atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dz por cento); inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecuWo parcial (calculado deforma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 

• quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 70  dÃ Lei n° 10.520, de 2002; 
E) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 	 - 
14.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADAjíÍIÍamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. -, 
14.4 Também ficam sujeitas às pénalidades do art, 87. III e IV da L'afn° 8.666/1993, as 

• empresas ou profissionais que se ámoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
14.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
14.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da LeiIN°  8.666, de 21 de junho de 1993. 
15.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentadàa—
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
15.3 Em caso de rescisão prevista nos  incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93. sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
15.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1-Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o preente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
16.2-E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus 
jurídicos e legais efeitos. 

	 -Ce 	de 	 de 

CONTATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 	 2. 
Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Itapipoca. Secretaria de Educação Básica. Aviso 
de Licitação. Pregão Eletrônico '4° 23.06.17IPE. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS  PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DO 
PROGRAMA PAIC INTEGRAL DO MUNICIPIO ITAPIPOCA, PARA ATENDER AS 
ESCOLAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA, DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES IDENTIFICADAS NESTE 
TERMO DE REFERÊNCIA. A Secretaria de Educação Básica torna público, aos 
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, a 
ser conduzido por Pregoeiro 	Município, com o objeto acima descrito, conforme 
informações a seguir: ACOLHIMENTO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: até o dia 16 de janeiro de 2024, às 09h00min; ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: 16 de janeiro ie 2024, às 09h30min; SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS: 16 de janeiro de 2024, às 1 01100min. Todos os horários referem-se ao horário de 
Brasília/DF. O Edital poderá ser retirado nos sítios eletrônicos: www.tce.ce.2ov.br; 
www.licitacoes-e.com.br. Itapipoca/CE, 28 de dezembro de 2023. Heloilson Oliveira 
Barbosa, Secretário Executivo da Secretaria de Educação Básica. 

PUBLICAR, PARA CIRCULÁ COM DATA DE 29.12.2023, NOS SEGUINTES 
VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 
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AVISO DE INÇXIGÍ$IUDADC DE UOTAÇAO Na 9.23.12.2001INEX 

A Cómisijo Perrr.anente De Llcmaøo. Torna Pubi,co. O Processo De 
nextidlldade De Liciuçio Pil 09,2311.2O,01.fnfl. Tendo Como Cbjet2 A A45a4lç30 De 

Olham) Veículo Zero Cm, Adaptado Para Unidade Veterinária De Can,rE3o (Castr.rnõvet) 
De Animais De Pequeno MONCIO Pode, Para Pre'rtn;8o De Superpopi4açio De Arurnais De 
Rua. De interesse Da SecretarIa MunIcaI De Saúde De itadi%a/C, Pirlsdirttfl1iÇ30 Legal. 
incito. Do NtSO 25 Da Lei P41 8646/93. roincecedor Arcar Industria E Comercio De 
Veículos Especiais uda. lrmcnta No Cirpj Nt 02.027.99i/1'2I. Situada Na PO4 CeOSO. 
00 lxi. Comriern. Parte Da Leba 104, Sarro lambe. CeucMa/Ce- Valor Gobal RS 
228..O0 (Duzentos E Vinte E D.to Mil Reais), 

Itaitinga. 2$ De Dezembro De 2023 
flaGELO LUIS LEITE IIÕSRCGA 

Secretara De Saude 

AVISO DC lNtXIGIitIOAO( DE tiOTAÇÃO 

Dedaraçais de Ineeflildade 
O Servidor, PilbAco Municipal da Prefeitura de lxa.tings/Cr ronuderando ludo o 

Que consta CO Processo Administrativo de Ineeig.bitidade De Licrjç4o NO 09.23.12 20,0)' 
PiEI, Cujo obra versa sobre a Aqusiçio De OlEum) Vekulo Zero cm. Adaptado Pare 

Unidade Velerirtiri.a De Castração Castramovel) De Arsenais De Pecueno ( Medo Porte, 
Para Pre'venclQ De $uper000jiaç3o De Animais De Re.a, De Interesse Da Secretaria 
Municipal De Saide De itaia.tiga/CI, vem emuir a presente declaração de iner(Silidade de 
hic.iaçao amparada no ,flCiIO 1 do artigo 25 da te. p1 8 066/93, em ta'ror do Anca, Industria 
E Comercio De V&silou Especiais LTDA. isscr*a no ENPI Ide 02027 991/000l'21. 5.Tuada 
Na ROd. Ce-090. Ide axi, Compito,,, Parte Da La. FOI. Barro Itanibe. C.uce.a/Ce, Valor 
Global. P5 228000.00 JUNInto, E Vinte E Oro Mil Reais), Assim, aeós manifestaÇÃo da 
Procuradoria iurldica. nos lermos do arteo 26 da Lei ne 4466/93. vem comunicar 3 Si. 
Secretario Municipal de Saúde do Miancipio de Itaitnga/Ct. Sra Ancelo Lws Leite Nõbrega, 
da presente declaraÇÃo, para Que proceda, se de goi'do, a devida Ratificação. 

ltaetvn$a/CE. 3 de fevereiro de 2023 
HIO(AVAL DA SILVA SOe,JSA 

n/ Cornss4o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÈ 

AMO 
PREGÃO ELrRÔeelco N' 06 12.2023,Ol'S*PE 

A Prefeitura Munic.pa! de ltapaié torna oubtco. para cOnP,e(imefltO de tDdos a 
irnpugnaçio apresentada pela empresa Omega Distrbuidora de Produtos Alirnenticios 
LTDA, nos termou Preflo Eletrônico ne, U.12,2023 01.SRPE. tendo como objeto. Mura e 
eventual contrataçio pelo perlodo de 12 doze) meses para Aquisição De Géneros 
Ajlrnentkjos Para A Merenda Escolar Para Os Asnos Da Rede Municipal De Ensino Do 
Putuncipio De naoajá-Ca. o lnd.deri'renno da impugnação hora apresenuda permanecendo 
todas ai demais condições inalteradas 

Itapa1 t. 28 de dezembro de 2023 
P&ANCIANO FJCA CORDEIRO 

Presidente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

AVISO DE ALTIRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 25.O3.I6/PC 

Aviso de LicitaÇÃo - Reput&caçjo ' Secretaria de PIan.ametsto e Gestão 
06)110; Registro de preço para futura e eventual ctntrataçlo de pessoa juridica para 
fornecimento de material de expediente e outros materiais de contumo, destinados a 
atender as necessidades das diversas secretarias do Muncip.o de Itapipoc..Ceara. A 
Secretaria de Planeamento e Gestão, por meio do Pregoeiro do Municagio, torna publico 
Ceara conhecImento dos interessados Que o Pregão Eletrônico Na 23.01.16/PE. cern s'esslo 
marcada para o dia 03 de Janeiro de 2014 hca REMARCADO para o de 1  de Janeiro de 
2024, cDnforme inlormaçôes e Seguir: ACDtHIMTSTO DAS PROPOSTAS É DOCUMENTOS DE 
PMBILITAÇAO ata as $0s30enen do dia ti de janeiro de 2024; ABERTURA DAS PROPOSTAS. 
até às 095 do dia li de Janeiro de 2024; SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS às ices do dia 
55 de laneiro de 2024 O Edital pudera ser retirado nos ütoo. www Ice 'e 40v br, 
ws.w lcrtaCoes. com  br 

ltapipoca.C( 2$ de Dezembro de 2023. 
FRANCISCO 1EiÔ14MO DO NASCIMENTO 

Secretario Esecutivo da Secretaria de Planejamento e Gestão 

AVISO DC ALTERÇAÃO 
PREGÃO EE4TRÔNICO 80 23.tS.02/Pt 

Aviso de Licitação . Republicaçao Aotarqu,e Municipal de T,inuato de ltaz.00ca 
- AMTI OBJETO Ret,stro de Preços para rutura e eventual contratação de serviços de 
locaÇÃo, implantação, operação e nsanutençào dos serviço, de rrion.xorw,ento eletrônico e 
fIscalização aulomatica de trãnt4o. por Intermédio de equipamentos e sistemas. zurito a 
As,ztarquia Municipal De Trânsito De ltap'poca ' Cl. Modelidade. PrrgaO Eletrônrco S-
2 3 15 02/PC 

e
235502/PC. A Autarquia Municipal de Transitei de ltaplaoca, por meio do Pregoero. torna 
pu blico para conhecinnentos dou ,nteressadou. coa, sessão nnrcada para o dia 11/10(2023. 
fica REMARCADO para o da IS de sarreiro de 1024. conlorme informações a seguir. 
acolfsrnerto de proposta e Cocurnenlo. de Hebititaçio: ate as 0412s30min do dia 
19/01/2024. Abertura as Proposlas. as 09v, do 39(01/2024; Sessão de Disputa de Preço.' 
as SOeI do 9/01/2024. T~ o, horános referern'se ao hoeário de Braslia/DE. O Ed.tul 
poderá ser retirado no, Sitros Eletrônico, sinirw,tce ce.gov.br; wvrw til! .oa'g.br. 

Itappoc.'CE. 18 de Dezembro de 2023. 
EDIVAR AZEVEDO ROCHA 

Presidente da AuTarquia Municipal de Transato de llappoca 

AVISO 

A Prefeitura Municipal de liapçoca. atrasti do PRODISA convida a sociedade 
Clvi organizada para ai,'d.éq.c.a publica, onde seta reasoada a apresentado do Plano de 
Pisobadade Urbana de itap'poca Que acontecera no dia 12 de Janeiro de 2024. as 09v,, na 
CAnsara Municipal de tlap,poea. Maiores informações na sede do Errodesa na rua Antônio 
OIru'elra Memezes, por trás do Czn'esõdromo. SN. Centro, Oaolpoca/CE. no horário de 081, 
as 11h de segunda a sesta feira.  

(omissao I'rr/sane g, 

\ 	de' Liciit.1.n 	,1 

Secretaria de Oeterso?aimrnito Económico, lnovaçao e rurusmo. 	CPI, Si 
Prefeitura Municipal de Itapipoca comunca aos interessados que, no dia 59 de Fe 
de2024, as 10v, escara abrindo citaÇÃo, na nocal,dade Concorr*rrc,a Piiblea N- 
23 21,01/OP, 

4'
1321.O1/CP. cujo Objeto é a Seleção da Proposta mas vantaoo.a para concessão de uso 
para instalação gestão, operação e manutenç3o de ernpreerrdiinentos de entretenimento 
no terreno locaSlado na Rua- Afonso Dlvi de Meneio. Palendinha. imnõçiel de propriedade 
de Prefeitura de itappoca. um  terreno urbano, apitando 22,06 metros da esquina da Ar. 
Raimundo Adalberto AJuin, coas área de terreno 9.6S9,38 rri' Irnetros quadrados) e um 
perínsetro de 506,85 ei (metros) e 38 contaisers. Bem como a eapaoraçao de atividades 
inerentes, acessórias ou complementares. pci meio de deleaç3o a iraclatnia privada. O 
Edital completo poderá ser corssLátado pelo sitio Irttps:P/licilacoeu,tce.ce.gomr br/. 

Itapipoca-CE, 2$ de Dezembro de 2023 
ANA, CLAUD(A MELO VASCONCELOS 

Secretária (secutrqa da Secretaria de Desen.olçmeilto 
Econômico, inovação e Turismo 

AVISO DC L5CITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 23.01.18/Pc 

Secretaria de Pasramerto e Gestão. Objeto: Registro de preço para Ititura e 
eventual contratação de pessoa jueid.ca para forrsec,rnento de utensílios domésticos de 
C~ e cozinha, e g+neros asmenticios, destinados a atender as necessidades das dr,iersan 
secretarias do Município de Itappoca.Ceara. A Secreta,, de Planejamento e Gestão, torno 
piiblco para conhec'mea,to dos interessados que 	licit,13o ria Modalidade Pregão. 
na forma Eletrônica Nt 23.01.18/PC. com  oobjeto acima descrito, conforme intormações a 
seguir Acollsnnento das Propostas e Documentos de HabilItação' até as Bni3Oenin do dia 50 
de Janeiro de 2024; Abertura das Propostas ate Si 091, do dia 30 de Janeiro de 2024. 
Sessão de D.spula de Preços. as 101, do d'a lO de Janeiro de 2024. O Edital poderi nem 
retirado nos sitio.' sinine.tce.ce.cov,br www.lcatacoes e comEr. 

tapipoca'CE. 28 de Dezembro de 1011. 
FRANCISCO lteNtP,OO 00 NASCIMENTO 

Secretario jaecsatero da Secretaria de Planejamento e Gestlo 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PRCGiIO ELETRÔNICO NO 23.01.21/Pt 

OBJETO REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL t FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
ESTRUTURA. INCLUINDO EQU.PAMLNTOS E A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE AUXIU(M NA 
REALIZAÇÃO DOS DIVERSOS (VENTOS DESENVOLVIDOS PISAS DIVERSAS SECRETAR'AS DA 
PREFEITURA MUNICiPAL DE ITAP1POCA'CC A Prefeitura muniopal de ltar'poca torna 
pCrslico, para cOrssecirnento dos interessados, que realizará lun,00, na Modalidade 
Pregão, na forma Eletrônica NO 23012111r1. com  o Objeto acima descrito, conforme 
informações e seguir; ACO(H;MENTQ DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HASIEITAÇÃO 
AU O DIA 13 DE LANEIRO DE 2024, AS OOHOOMIN, ABERTURA DAS PROPOSTAS: OtA IS DE 
JANEIRO DE 2024 AS 09H30MIP4 SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: OU 18 DE JANEIRO DE 
2021. AS IOHOOMIN. O tdataa poderá ser retirado rios ta'tlos: sinerw.tce.tegov,be, 
nw,t,catacoes.e com br. 

tt.pipoca.CE, 28 de Dezembro de 2023. 
SHIRLEY SANE DA SILVA LAVOR 

Secretária tnqcurara da Secretaria de Cultura 

AVISO 05 IA,IIAA,AO 
PRCGAO ELETRÔNICO Id' 23.06.18/PC 

Secretaria de Educação Basta Obzeto. Registro de Preços para Pulara 
Eventual Aquivaçio de Materiais. Mobiliários e Equpamentou para o Centro infantil de 
Atendimento Mut.educacion.: de ttap.poca . CLAMI, destinado ao acornpatisa.nento 
especializado por eouipe de muiiipoofiss,orsais dos alunos das irsslituiçÔrs de ensino da 
educação bisca do MuniCpio de itapipoca CE, através da Secretaria de Educação Básica. A 
Secretaria de Educação Básica, por n'co do Pregoeiro do MuniidplO. torna põblico para 
cOrJsec,mento dos interessados cue realizará licitação na modasdade Pregão, na foama 
Eletrônica NO 2306 18/PC. com  o objeto *orna descrito, conforme segue: Acol'ilmento das 
Propostas e Documento. de HabitaçÃo até as 05Pi30mn do dia IS de janeiro de 2024, 
Abertura das Propostas: as W. do dia IS de Jane'.ro de 2024; Sessão de Disputa de 
Preços: is lo', do IS de laneiro de 2024. O Edital podeel ser retirado nos Sitio, 

ltapipoca-CE. 2$ de Dezembro de 2023 
HELOILSON CaVEiRA BAABOSA 

Ordenador de Despesas da Secretaria de EducaçÃo Banca 

AVISO DE UCJtAÇÃO 
PJIiGÃO ELETRÔNICO Pd 23311P( 

Ob,eto. RegistrO de Pteços para Putura e Eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços tunerinos, com fornecimento de urnas e translado 
Pra atender as ferri,as de baisa renda, em situação de risco e ssalnerabisd.de social. 
residentes e doerricisados no rnsznicípio de itapipoca. Assistidos pe'o Centro de Referénc,a 
da Ass,sténc,a Social ' COTAS. vinculados a Secretaria de Assistência Soca1. Direitos Humanos 
e Habitação A Secretaria de Assusténc,a, Direitos Humano, e Habitação, torna público, aos 
interessado,, que realizara licitação, na modalidade Pregão, na eorrrsa Eletrônica fui 
23 52 hei, a ser conduzido por Pregoeiro do Miunicipio, som o objeto acima deserto. 
conforme informações a seguir: Acolhimento dou Propostas e Documentos de Hab:14aç3o' 
Até o dia 22 de Janeiro ze 2024. Is &Sfi; Abertura das Propostas: 22 de janeiro de 2014, 
às O9IsiOmin; SessÃo de Disputa de Preços' 22 de laneiro de 2024, às Sois Todos os 
horários refereres'se ao horan.o de Sre,ilia/DF. O Edital poderá se, retirado nos Sltios 
risse tu te gov.br s,vvw.11c,tacves-e.co.rnbr 

AVISO De UCITAÇÃO 
CopacoeRCaiclA PÚBliCA efe 23.21.0IJCP 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Id' 23a17/PIE 

Secretaria de Educação Básaa Obeto. Regsuo de Preços para Putura e 
Eventual Aquisição de materiais e equpamentos do programa PAJC Integral do MuniL,o 
rtapipoca, para atender as Escotas Vur.cipals, através da Secretaria de Educação Básica, de 
acordo com as especificações e çivar',,dades identificadas neste Termo de Releréncia A 
Secretaria de Educação Sasica torna púbico. ao. Interessados, goze realizará icitaçio, na 
modaldade Pregão na leitosa Eletrônica NO 23.06 17/PC. a ser conduzido por Pregoeiro do 
Município, com o objeto acima descrito, conforme informações a seguir. Acolhimento de 
Proposta e Documentos de llabrstação- até o da 16 de Janeiro de 2024, às 09h; Abertura 
das Propostas 16 de Janeiro de 2024, as DSai3Om.n; Sessão de Disputa de Preço, 16 de 
laneiro de 2024, às ICei. iodos os horaros relerem'.. ao horário de Bra,itia/t& O Edital 
pudera ser retirado nos Sitio, Eletrônicos srwe.tce ce.gov.br; wanr.ilc.tacoes.e.cOm  br. 

Itapipoca CE, 28 de Dezembro de 2023. 
H5LOII3ON OLIVEIRA, BARBOSA 

Secretario Eaecutivo da Secretaria de tducação Básica 

ltap.poca'CE. 2$ de Dezembro de 2023. 
IAS'NE EREI1'AS BRAGA 

Coordenadora da UGP Prodesa 

O ira -- - - 'Veta 'e ewenace aee+,s, 
si'e/i.umisarutr/e,unueae.si,o. eec a 	misJr.zaIzaar 

Itapipoc.a CC, 2$ de Dezembro de 2023 
MILENA ELAJNE CAMPOS 

Secretária Eaecutpna da Secretaria de Asuasttncaa Social, 
Direitos Humanos e Habitação 

tnc.nsra ussrare a4rai.erre seM..... le vil a 	a ,a,uancot. CP 
a r'e'rr,s,fli o. caem, e55u5 e,aauae. . icn.e,u.i 
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA SIUNICIPAI. DE ITAPIPOCA - AVISO DE LICITAÇÃO,  - PREGÃO ELETRÔNICO N 23.11/Pt' 

- Secretaria de Educação Básica, Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de materiais e equipamentos do programa PkIC 
Integral do Ntunicipio Itapipoca, para atender as Escolas Municipais. atravia da Secretaria de Educação Básica, de acordo comes espeeiflcaç4es... - - 

• quantidades identificadas neste Termo de Reitrincia. A Secretaria de Educação Básica toma público, aos interessados, que rcala.cará licitação, na 

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, a ser conduzido por Pregoeiro do Municipio, com o objeto acima dcscnto. conforme informações a seguir: 

Acolhimento de Proposta e Documentos de Habilitação: ali o dia 16 de Janeiro de 2024. M 091,: Abertura das Propostas: 16 de Janeiro de 2024, às 
09h30min. Sessão dc Disputa de Preços: 16 de Janeiro de 2024. à, 10h. Todos os horários referem-se ao horário deBrasilia/DE O Edital poderá ser retirado 

nos Sitias Eletrônicos: ww.tce.ce.gov.br:  www.licitacoes.c com br. ltapipoea'CE. 28 de Dezembro de 2023. Iteloilson Oliveira Barbosa - Secretário 

Executivo da Secretaria de Educação Básica, 

lÔN 
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sano 

• — - — 
neei,  
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE IT-SPIPOCA -AVISO DE LICITAÇÃO- CONCORRÊNCIA PÚBLICA N 23.21.01/ 
CP - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Turismo. A CPL da Prefeitura Municipal de Itapipoca comunica aos interessados que, no dia 
19 de Fevereiro de 2024. à, 10h. estará abrindo licitação. na modalidade Concorrência Pública N° 2321 .0I:CP. cujo Objeto é Seleção da Proposta mais 
vantajosa para concessão de uso para Instalação. gestão. operação e manutenção de empreendimentos de entretenimento no terreno localizado na 
Rua- Afonso Davi de Menezes. Fazendinha. imóvel de propriedade de Prefeitura de ltapipoca. um  terreno urbano, distando 22,00 metro; da esquina 

da As. Raimundo Adalberto AIse., com área de terreno 9.659.38 in' (metros quadrados) e um perimelru de 506,85 m (melros) e 38 container,. Bem 
como a exploração de atividades inerentes, acessória' ou complementares. por meio de delegação à iniciati% a prisada. O Edital completo poderà ser 
consultado pelo sitio httpsv'licitacoes.tce.ce.gov.br . Itapipoca.CE. 28 de Dezembro de .1023. Ana (taudia Mclo Vasconcelos -Secretária Executiva da 

Secretaria de Deaenvolvlmento Económico. Inos ação e Turismo. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE FRECIIEIRINIIA - AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS  N.' PMF-
291223-1'PO2 - O Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Frechetrtnha toma público para conhecimento dos interessados que fará realizar Licitação 
na Modalidade Tomada de Preços, tombado sob o N? PMF.291223-1P02. tendo como Objeto a Pavimentação em pedra tosca eu Rum S.D.O 04 do 
bairro Centro e Rua S.D.O Dl do bairro Variante do Município de Frecheirinha/CE. conforme projeto básico em anexo ao Edital. A sessão de 
Abertura será realizada às 09h do dia 19 de Janeiro de 2024. na Sala de Sessões daComisdo situada a Rua Joaquim Pereira. N°855. Bairro Centro, CEP,: 
62,340-000. Município de Frechcinnha-CE O Edital na integra poderá ser adquirido no endereço acima mencionado, no horário de 08h La 121% Fone: (88) 
3655-1200. Benedito I.u,lnele Siqueira l.oiola - Presidente da CPL. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE FRECI1EIRINHA - AVISO DE LICITAÇAO - TOMADA DE PREÇOS N' PMF-
291223-TPO3 - O Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Frechetrinha toma público para conhecimento dos interessados que fará realizar Licitação 
na Modalidade Tomada de Preços, iombado sob o N° PMF-291223.TPO3. tendo como Objeto a Realização de obra de pavimentação, drenagem e 
execução de canteiro, centrai, da Avenida S.D.O a margem da Avenida Antônio Pinto do Bairro Variante em FrecheirinbafCE, conforme Projeto 
Básico em Anexo ao F.dltal. A Sessão de Abertura será realizada às 091, do dia 22 de Janeiro de 2024, na Sala de Sessões da Comissão situada a Rua 
Joaquim Pereira, N' 855. Bairro Centro, CEP: 62.340-000, Município de Frecheirinha-CE. O) Edital na integra poderá ser adquirido no endereço acima 
mencionado, no horário de 08h às 12h. Fone: (88)3655-1200. Benedito I.ustnete Siqueira Lolola - Presidente da CPI., 

Es .AIX) DO CEARÁ- PREFEITURA MUNICIPAl. DE RERIUTABA - Titulo: AVISO DE ABERTURA DE l.ICITAÇÂO- UnidadeAdministrativa: 
Secretaria de lnfrae,tnjtura e Transporte - Regente: Comissão de Licitação - Processo Originário: Concorrência n' CP1011281223/SIT - Objeto-
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMEN1'AÇÃO EM PEDRA TOSCA EM 
DIVERSAS LOCALIDADES Dl) MUNICÍPIO DE RERIUTABA.CE - Data de Abertura: 01102/2024 - Horário: 141130M - Local de Realização da 
Licitaçào: Sede da Prefeitura Municipal - Rua Osvaldo Honório Lemos, C 176. Bairro Centro, CEP 62260-000. Reriutaba-CE - Local de Acesso 
ao Edital: No endereço acima e nos links htlps :www.reriutaba.ce.gov.br; httpsJílicitacoes.tce.ce.gov.br  -Funcionamento do órgão: Segunda à Sexta de 
O8IIOOM às 12110DM e de 141100%I às 17I100%l - Presidente da Comissão de Lieitaçào: Sãmia Leda Tavarea Timbó. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE VARJOTA - AVISO DE LICITAÇÃO - REGIME DIFERENCIADO DE 
CONTRATAÇÃO N° 03.23-RDC-SEINF- A Prefeitura Municipal de Varjota torna público que a partir do dia 29 de Dezembro de 2023 às 08h. Estará 
disponivel o Cadastramento das Propostas de Preços no Sue: ws,n, bllcomoras.orv br referente ao Regime Diferenciado de Contração N'. 03.23-PE-
SEINE, cujo o Objeto é: Contratação de empresa para execução da obra de construção da Praça Manoel Bezerra na sede do Município de Varjota. 
CE. Início da Sessão de Disputa de Lances dia 23 de Janeiro de 2024 às 10h. Referido Edital poderá ser adquirido no Site: ».w blleomoras oro br ou 
bnpivmunielolos tce.ce '0v br/ ou ainda no horário de OSh as 14h lia Sala da Comissão de Licitação, situada na Avenida Presidente Castelo Branco, N 
1744, Acampamento. Varjota.CE, 28 de Dezembro de 2023. João Vletor Catunda Farias Marques - Presidente da CPL. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS -AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N' 009/2023 - SEINFRA 
- O Presidente da Conussão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Russas - CE. toma público para conhecimento dos interessados que, no 
próximo dia 17 de Janeiro de 2024, às 09h, no Centro Vocacional Tecnológico (CVT), localizado na Travessa Pedro .kraújo. SN'. bairro Vpiranga. Russas. 
Ceará, estará realizando licitação, na Modalidade Tomada de Preços, cujo Objeto és Contratação de empresa de engenharia especializada para execução 
da 3' Etapa da Reforma do Mercado Velho, na .Sede do Muialcipio De Russas/CE. de Interesse da Secretaria MunIcipal de Infraestrutura e Serviços 
Urbano, - SEINFRA. Tudo conforme espectficações contidas no Projeto Básico constante dos Anexos do Edital, o qual se encontra disponivel na sede da 
Comissão Permanente de Licitação, localizada na Travessa João Nogueira da Cosia. N°01. Centro, Russas, Ceará, no horário de 08h às 17h. Russas-CE, 28 
de Dezembro de 2023. Jorge Augusto Cardoso do Nascimento - Presidente da CPL. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS - AVISO DE CONTRARRA7.ÕES - ABERTURA DE PROPOSTAS - 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00I.11.08.2023 -SEMED-O Presidente da Comissão de Lieilaçàcs da Prefeitura Municipal de Russas/CE, comunica 
aos interessados que a Empresa: ROTEX CONSTRUÇÕES  E SERVIÇOS LTDA - ME Interpôs Recurso acerta da Fase de Propostas e que, fica Aberto o 
Prazo para a apresentação de Contrarrazões por parte das empresas interessadas, em conformidade com o ART. 109, Parágrafo 3°  da Lei 8.666/93. referente 
á Concorrincia Pública N°  001.11.08.2023 - SEM ED. cujo OBJETO i o Registro de Preços para Eventual Aquisição de sistema de geração de energia 
solar fotovoltaica comutada à Rede da Concessionária de Energia (ON-GRID). em Unidades da Secretária Municipal de Educação e do Desporto Escolar 
do Municipio de Russas, contemplando os serviços de elaboração de projeto executivo, aprovação na conccssionázia de energia, o fornecimento de todos os 
equipamentos e materiais, a instalação, efetivação do aeessojunto á Concessionária de Energia, monitoramento remoto via sseb, treinamento, manutenção e 
suporte técnico, de acordo como Termo de Referência. Russas-CE, 28 de Dezembro de 2023. Jorge Augusto Cardoso do Nascimento - Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA SIUNICIPALDE RUSSAS-AVISO DE l.ICiTAÇÀO-CONCORRÊNCIA PÜBLICAN°00l.27.12,2023 
- SEINFRA - O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Russas - CE toma público para conhecimento dos interessados 
que, no próximo dia 31 de Janeiro de 2024, às 09h, no Centro Vocacional Tecnológico (Cvi), localizado na Travessa Pedro Araújo. S/N°, bairro '(piranga. 
Russas. Ceará, estará realizando Licitação, na Modalidade Concorrência Pública, cujo Objeto é a Contratação de empresa de engenharia especializada 
para execução dos serviços de pavimentação asfáltica de sia de acesso da localidade de Flores à Timbaúba no munleipio de Russas/CE, de interesse 
da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbano, - SEINFRA (PT N°  108595344 e eonv&nio N°939015). Tudo conforme especificações 
contidas no Projeto Básico constante dos Anexos do Edital, o qual se encontra disponível na sede da Comissão Permanente de Licitação, localizada na 
Travessa João Nogueira da Costa, N' 01, Centro, Russas, Ceará, no horáno de 08h às 17h. Russas-CE, 28 de Dezembro de 2023. Jorge Augusto Cardoso 
do Nascimento - Presidente da CPL 
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Passagem aérea sobe 48,l1% em 

2023, maior avanço em 12 anos 

O aumento do preço das passagens aéreas é um dos assuntos que mais preocupam 
o governo federal, que deverá lançar em 2024 programa específico sobre o assunto '010 i'taC-i aios 
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